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Resumo 

As invasões biológicas contribuem de forma significativa para a perda de biodiversidade global. Apesar do crescente 

número de trabalhos sobre a temática, ainda são necessários estudos que abordem a distribuição dessas espécies. O 

objetivo deste estudo foi avaliar a dispersão de cinco espécies exóticas invasoras (Artocarpus heterophyllus, 

Crotalaria retusa, Leucaena leucocephala, Megathyrsus maximus e Prosopis juliflora) em razão do bioma, clima, 

Unidades de Conservação Federais e uso e ocupação dos solos. Para isso, foram obtidos pontos de ocorrência 

georreferenciados das espécies nas bases de dados specieslink e Gbif. Esses pontos foram plotados nos mapas 

temáticos confeccionados no software Qgis 3.18.3. A espécie M. maximus foi a que apresentou maior número de 

registros no Brasil (644), seguida por C. retusa (446), L. leucocephala (426), A. heterophyllus (315) e P. juliflora 

(150). O bioma com maior ocorrência das exóticas invasoras foi a Mata Atlântica (948), seguido pela Caatinga (423) e 

Cerrado (334). A maioria dos táxons apresentou ocorrência em quase todas as classes climáticas. Quanto a 

distribuição das espécies nas unidades de conservação federais, C. retusa esteve presente em 40 delas, M. maximus em 

20, L. leucocephala em 10, A. heterophyllus em cinco e P. julifora em quatro. Todas as espécies apresentaram maior 

ocorrência em sítios com uso e ocupação dos solos antrópicos. Nossos resultados revelaram que as espécies avaliadas 

apresentam ampla distribuição pelo território brasileiro e ocorrem em boa parte das condições investigadas, portanto, 

é necessário que políticas públicas sejam criadas a fim de promover a erradicação dessas espécies. 

Palavras-chave: Invasão biológica; Biodiversidade; Mapas temáticos. 

 

Abstract  

Biological invasions contribute significantly to the loss of global biodiversity. Despite the growing number of works 

on the subject, studies that address the distribution of these species are still needed. The objective of this study was to 

evaluate the dispersion of five invasive exotic species (Artocarpus heterophyllus, Crotalaria retusa, Leucaena 

leucocephala, Megathyrsus maximus and Prosopis juliflora) according to biome, climate, Federal Conservation Units 

and land use and occupation. For this, georeferenced occurrence points of the species were obtained from the 

specieslink and Gbif databases. These points were plotted on thematic maps made in the Qgis 3.18.3 software. The 

species M. maximus was the one with the highest number of records in Brazil (644), followed by C. retusa (446), L. 

leucocephala (426), A. heterophyllus (315) and P. juliflora (150). The biome with the highest occurrence of invasive 

exotics was the Atlantic Forest (948), followed by the Caatinga (423) and Cerrado (334). Most taxa were found in 

almost all climate classes. Regarding the distribution of species in federal conservation units, C. retusa was present in 

40 of them, M. maximus in 20, L. leucocephala in 10, A. heterophyllus in five and P. julifora in four. All species 
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showed higher occurrence in sites with use and occupation of anthropic soils. Our results revealed that the evaluated 

species have a wide distribution throughout the Brazilian territory and occur in most of the investigated conditions, 

therefore, it is necessary that public policies are created in order to promote the eradication of these species. 

Keywords: Biological invasion; Biodiversity; Thematic maps. 

 

Resumen  

Las invasiones biológicas contribuyen significativamente a la pérdida de la biodiversidad mundial. A pesar del 

creciente número de trabajos sobre el tema, aún se necesitan estudios que aborden la distribución de estas especies. El 

objetivo de este estudio fue evaluar la dispersión de cinco especies exóticas invasoras (Artocarpus heterophyllus, 

Crotalaria retusa, Leucaena leucocephala, Megathyrsus maximus y Prosopis juliflora) según bioma, clima, Unidades 

Federales de Conservación y uso y ocupación del suelo. Para ello se obtuvieron puntos de ocurrencia 

georreferenciados de las especies de las bases de datos specieslink y Gbif. Estos puntos fueron trazados en mapas 

temáticos realizados en el software Qgis 3.18.3. La especie M. maximus fue la que presentó el mayor número de 

registros en Brasil (644), seguida de C. retusa (446), L. leucocephala (426), A. heterophyllus (315) y P. juliflora 

(150). El bioma con mayor ocurrencia de especies exóticas invasoras fue el Bosque Atlántico (948), seguido por 

Caatinga (423) y Cerrado (334). La mayoría de los taxones se encontraron en casi todas las clases climáticas. En 

cuanto a la distribución de especies en unidades de conservación federales, C. retusa estuvo presente en 40 de ellas, 

M. maximus en 20, L. leucocephala en 10, A. heterophyllus en cinco y P. julifora en cuatro. Todas las especies 

presentaron mayor ocurrencia en sitios con uso y ocupación de suelos antrópicos. Nuestros resultados revelaron que 

las especies evaluadas tienen una amplia distribución en todo el territorio brasileño y ocurren en la mayoría de las 

condiciones investigadas, por lo tanto, es necesario que se creen políticas públicas para promover la erradicación de 

estas especies. 

Palabras clave: Invasión biológica; Biodiversidad; Mapas temáticos. 

 

1. Introdução 

As invasões biológicas (IB) são consideradas um dos maiores problemas ambientais da atualidade (Didham et al., 

2005; Garces & Flores, 2018; Pagad et al., 2018).  Elas causam a perda de biodiversidade e alteram o funcionamento dos 

ecossistemas (Vitule & Prodocimo, 2012). Segundo Wittenberg e Cock (2001), as IB podem levar a extinção metade dos 

mamíferos que ocorrem no planeta. Como apresentado por Doherty et al. (2016), predadores mamíferos invasores contribuíram 

para 58% da extinção dos vertebrados modernos. Destes, somente os gatos domésticos já contribuíram para extinção de cerca 

de 63 espécies de vertebrados continentais (Loss & Marra, 2017).    

As IB também geram outros impactos, como sociais, culturais e econômicos (Leão et al., 2011). Os prejuízos com as 

IB, por exemplo, são estimados em 1,4 trilhões de dólares anuais, valor que representa por volta de 5% da economia global 

(Azevedo et al., 2010; Diagne et al., 2021). De acordo com Adelino et al. (2021), os custos econômicos dessas invasões 

biológicas no Brasil podem alcançar bilhões de reais. Grande parte desses recursos são destinados a elaboração de estratégias 

de prevenção, mitigação e reparo de danos causados pelas invasões biológicas (Oliveira et al., 2013; Oliveira et al., 2014; 

Pozebon et al., 2020). 

Diante dos problemas causados pelas IB, estudos que busquem avaliar a distribuição das espécies exóticas invasoras 

em diferentes cenários se tornam importantes. Nesse sentido, a cartografia pode ser utilizada como uma ferramenta para esse 

fim. Pois segundo Resendes et al. (2006), mapas cartográficos são instrumentos que permitem uma representação visível de 

aspectos geográficos. Além disso, a confecção de mapas temáticos pode fornecer informações como localização e padrões 

espaciais permitindo identificar a distribuição geográfica de atributos ou variáveis (Slocum, 1999). 

As espécies Artocarpus heterophyllus Lam., Crotalaria retusa L., Leucaena leucocephala (Lam.) de Wit. 

Megathyrsus maximus (Jacq.) B.K.Simon & S.W.L.Jacobs e Prosopis juliflora (Sw.) DC. são exóticas invasoras que 

apresentam ampla distribuição no território brasileiro e que causam diferentes impactos. Portanto, são ótimos modelos para 

esse tipo de estudo.  

A. heterophyllus possui sua origem no continente asiático (Sahni, 2000) e foi uma das primeiras árvores exóticas 

introduzidas na Mata Atlântica (Dean, 1996). A espécie possui a capacidade de altear o pH dos solos e diminuir a riqueza e 
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diversidade de comunidades de plantas (Leão et al., 2011; Fabricante et al., 2012). Em ambientes invadidos por essa espécie, 

pequenos mamíferos acabam dispersando-a em detrimento das nativas (Leão et al., 2011), podendo resultar no aumento da 

dominância de A. heterophyllus (Zenni & Ziller, 2011).   

A C. retusa possui sua origem no continente Asiático e foi introduzida no Brasil visando à recuperação de solos 

degradados (Santana & Figueiredo, 2019). No entanto, de acordo com Nobre et al. (2004), esta espécie está gerando impactos 

negativos e causando prejuízos econômicos para os criadores de equinos na região semiárida, pois, foi observado que C. 

retusa é tóxica para esses animais. 

A espécie L. leucocephala, por sua vez, é nativa da América Central (Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas 

Invasoras, Instituto Hórus de Desenvolvimento e Conservação Ambiental, 2022). Ela tem a capacidade de interferir na 

resiliência de sítios invadidos (Wolfe & Van Bloem, 2012; Barros et al., 2020), além de ser tóxica para animais (Alves et al., 

2014). O táxon M. maximus, originário da África, possui substâncias alelopáticas em seus tecidos que são capazes de impedir o 

desenvolvimento de outras espécies (Rosa et al., 2011). Ferreira et al. (2008) afirmam ainda que esses efeitos são capazes de 

prejudicar a germinação de sementes de diversas espécies nativas, e esta ação pode estar contribuindo para a expansão da 

espécie nos campos nativos no Rio Grande do Sul (RS), por exemplo. Devido sua capacidade de acumular grandes quantidades 

de biomassa, esta espécie também pode facilitar a ocorrência de incêndios (Ferreira & Maia-Barbosa, 2013). 

Já a P. juliflora é uma árvore originária das regiões semiáridas das Américas (Dias et al., 2018) que foi introduzida no 

Brasil como forrageira e produtora de madeira (Silveira et al., 2021). Ela afeta negativamente a estrutura da comunidade das 

áreas invadidas (Andrade et al., 2010), é capaz de alterar a química dos solos e reduzir os recursos hídricos (Dzikiti et al., 

2013). 

Diante da gravidade dos impactos causados pelas espécies em questão, o presente trabalho teve como objetivo 

apresentar e avaliar a distribuição das espécies exóticas invasoras A. heterophyllus, C. retusa, L. leucocephala, M. maximus e 

P. juliflora em diferentes cenários (solos, biomas, clima e UCs – Unidades de Conservação Federais) a fim de fornecer um 

panorama geral da distribuição dessas espécies no território brasileiro através da elaboração de mapas temáticos. 

 

2. Metodologia 

Inicialmente foram coletados pontos de ocorrência georreferenciados das espécies estudadas A. heterophyllus, C. 

retusa, L. leucocephala, M. maximus e P. juliflora nas bases de dados specieslink (2022) e Gbif (2022). Esses pontos foram 

filtrados mediante exclusão de coordenadas repetidas ou inválidas. Em seguida, os pontos foram plotados em diferentes mapas 

temáticos. 

Posteriormente foram obtidos shapes de diferentes cenários. Os shapes dos biomas brasileiros e do uso de solo foram 

adquiridos na plataforma do Projeto MapBiomas (2022). Já o shape das Unidades de Conservação Federais do país foi 

adquirido no Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBIO, 2022). O mapa com a distribuição 

climática de Köppen (Alvares et al., 2013) foi obtido no Instituto de Pesquisas e Estudos Florestais (IPEF, 2022).  

Por fim, os shapes e os pontos georreferenciados foram exportados para o software Qgis 3.18.3 com intuito de 

confeccionar os mapas temáticos. Para contagem dos registros das espécies em cada shape foi utilizada a ferramenta 

“Contagem de pontos em polígono” presente na aba “Vetor” do software citado.  

Adicionalmente, os pontos de ocorrência das espécies foram utilizados para calcular a Extensão de Ocorrência (EOO) 

e a Área de Ocupação (AOO) das espécies. Para calcular a EOO foi traçado um polígono utilizando o princípio do mínimo do 

polígono convexo (baseado em IUCN, 2019). Posteriormente, esse polígono foi gradeado com células de 4 km² e aquelas com 

presença confirmada da espécie foram contabilizadas para calcular sua AOO (baseado em IUCN, 2019). Essas análises foram 
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feitas utilizando a ferramenta Geocat (2022). 

 

3. Resultados 

A espécie Megathyrsus maximus foi a que apresentou maior número de registros no Brasil (644), seguida por 

Crotalaria retusa (446), Leucaena leucocephala (426), Artocarpus heterophyllus (315) e Prosopis juliflora (150). A Mata 

Atlântica foi o bioma com maior número de registros de ocorrências (948), seguido da Caatinga (423), Cerrado (334), 

Amazônia (202), Pantanal (60) e Pampa (14) (Figura 1). 

 

Figura 1: Pontos de ocorrência das espécies Artocarpus heterophyllus Lam., Crotalaria retusa L., Leucaena leucocephala 

(Lam.) de Wit. Megathyrsus maximus (Jacq.) B.K.Simon & S.W.L.Jacobs e Prosopis juliflora (Sw.) DC. por bioma. Sendo: 

AM = Floresta Amazônica; CA = Caatinga; CE = Cerrado; MA = Mata Atlântica; PAM = Pampa; PAN = Pantanal. 

 

Fonte: Autores. 

 

A maioria dos táxons apresentou ocorrência em quase todas as classes climáticas avaliadas (Figura 2). As únicas 

classes que não apresentaram registros foram “Csa”, “Csb” e “Cwc”. A espécie C. retusa teve como classe de maior ocorrência 
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“As” com 160 pontos, M. maximus “Aw” com 216, L. leucocephala “Cfa” com 106, A. heterophyllus “Af” com 72 e P. 

juliflora “Bsh” com 87. 

 

Figura 2: Mapas de ocorrência das espécies Artocarpus heterophyllus Lam., Crotalaria retusa L., Leucaena leucocephala 

(Lam.) de Wit. Megathyrsus maximus (Jacq.) B.K.Simon & S.W.L.Jacobs e Prosopis juliflora (Sw.) DC. por classe climática. 

Sendo: Af = clima equatorial; Am = clima de monção; As = clima de savana (verão seco); Aw = clima de savana (inverno 

seco); Bsh = clima semiárido quente; Cfa = clima subtropical úmido; Cfb = clima oceânico temperado; Csa = clima 

mediterrânico de verão quente; Csb = clima mediterrânico de verão fresco; Cwa = clima subtropical úmido; Cwb = clima 

subtropical de altitude; Cwc = clima subtropical frio de altitude. 

 

Fonte: Autores. 

 

Todas as espécies apresentaram registros de ocorrência em Unidades de Conservação Federais (Figura 3). C. retusa 

esteve presente em 40 delas, seguida de M. maximus com ocorrência em 20, L. leucocephala em 10, A. heterophyllus em cinco 

e P. juliflora em quatro. 
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Figura 3: Mapas de ocorrência das espécies Artocarpus heterophyllus Lam., Crotalaria retusa L., Leucaena leucocephala 

(Lam.) de Wit. Megathyrsus maximus (Jacq.) B.K.Simon & S.W.L.Jacobs e Prosopis juliflora (Sw.) DC. nas Unidades de 

Conservação Federais. Sendo: APA = Área de Proteção Ambiental; ARIE = Áreas de Relevante Interesse Ecológico; ESEC = 

Estação Ecológica; FLONA = Floresta Nacional; MONA = Monumento Natural; PARNA = Parque Nacional; REVIS = 

Refúgio de Vida Silvestre; REBIO = Reserva Biológica; RDS = Reserva de desenvolvimento Sustentável; RESEX = Reservas 

Extrativistas. 

 

Fonte: Autores. 

 

Já em relação aos solos, todas as espécies apresentaram maior ocorrência em sítios com uso e ocupação dos solos 

antrópicos, sendo um total de 1224 pontos (Figura 4). C. retusa apresentou 56% (254) de seus pontos em solos antropizados, 

M. maximus apresentou 61% (393), L. leucocephala 68% (292), A. heterophyllus 60% (192) e P. juliflora 62% (93). 
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Figura 4: Mapas de ocorrência das espécies Artocarpus heterophyllus Lam., Crotalaria retusa L., Leucaena leucocephala 

(Lam.) de Wit. Megathyrsus maximus (Jacq.) B.K.Simon & S.W.L.Jacobs e Prosopis juliflora (Sw.) DC. nas classes de uso de 

solo. 

 

Fonte: Autores. 

 

Quanto a EOO e AOO (Tabela 1), M. maximus apresentou uma maior distribuição no território brasileiro quando 

comparado as demais espécies. Já P. juliflora, foi a espécie que apresentou menores valores nas duas métricas de distribuição 

avaliadas. 
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Tabela 1: Extensão de Ocorrência (EOO) e Área de Ocupação (AOO) em km² das espécies avaliadas no território brasileiro. 

Espécies EOO AOO 

A. heterophyllus 7.936.602 1.064 

C. retusa 7.245.915 1.520 

L. leucocephala 6.868.652 1.484 

M. maximus 8.049.047 1.884 

P. juliflora 3.672.765 548 

Fonte: Autores. 

 

4. Discussão 

Os biomas com maior número de registros de ocorrência das espécies exóticas invasoras estudadas são aqueles 

considerados mais antropizados. Esse fato corrobora com a ideia de que ambientes degradados são mais susceptíveis as IB 

(Williamson, 1996; Vitule & Prodocimo, 2012; Begon et al., 2006). 

A Mata Atlântica, p.e., é possivelmente o bioma brasileiro mais modificado pelo homem (Lima & Capobianco, 1997; 

Myers et al., 2000; Tabarelli et al., 2005; SOS Mata Atlântica & INPE, 2019). Devido a sua exploração desde a época da 

colonização, hoje, resta apenas 12.4% de sua área de ocupação original (SOS Mata Atlântica & INPE, 2019). 

Situação semelhante pode ser observada para a Caatinga e Cerrado, pois são biomas que também sofrem intensos 

processos de antropização (Leal et al., 2003; Alves et al., 2009a; Klink & Machado, 2005; Siqueira & Radic, 2021). Com uma 

extensão de aproximadamente 845 mil km2 (SFB, 2019), cerca de 45,06 % da Caatinga está degradada em algum nível 

(Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, 2015). Já o Cerrado, embora seja o segundo maior bioma brasileiro, ocupando cerca 

de 21% do território nacional (Resende & Guimarães, 2007), tem boa parte da sua área de extensão transformada em pasto 

(Klink & Machado, 2005). 

Esses resultados são extremamente preocupantes, uma vez que esses biomas possuem grande relevância para a 

subsistência de uma grande parcela da população brasileira (Lima & Capobianco, 1997; Fearnside, 2004; Aquino & Oliveira, 

2006; Homma, 2008; Alves, 2009b; Campanili & Schäffer, 2010; MMA, 2022).  Esses biomas prestam inúmeros serviços 

ecossistêmicos, a exemplo dos serviços de regulação (regular fluxo hídrico, controlar o equilíbrio climático e proteger as 

escarpas e encostas das serras) (Lima & Capobianco, 1997; Campanili & Schäffer, 2010; Parron et al., 2015), de suporte 

(controle de erosão e habitat) (Sampaio, 2014) e de provisão (alimento, materiais, energia e água) (Silva Filho et al., 2019; 

Monteiro et al., 2019). 

Com relação as classes climáticas, houve uma predominância das espécies nas regiões com climas do tipo As, Aw, 

Cfa, Af e Bsh. Esses climas são os mesmos das regiões de origem das espécies (Azzini & Salgado, 1981; Pereira & Kaplan, 

2013; Sciamarelli et al., 2013). Portanto, possivelmente isso pode ter contribuído para tal resultado pois existem quatro fatores 

responsáveis pelo estabelecimento de espécies exóticas invasoras e, dentre eles, está a similaridade climática (Fatma, 2016). 

Isso também explica, em parte, a ampla distribuição das espécies, já que esses tipos climáticos estão presentes no território 

brasileiro (Dubreuil et al., 2018). 

Apesar de criadas para a conservação e proteção de ecossistemas e espécies, a maioria das UCs brasileiras se 

encontram sob forte pressão antrópica. Tal situação é refletida pelos resultados apresentados no presente estudo, uma vez que 

todas as UCs avaliadas apresentaram registros das exóticas invasoras e em muitos casos com mais de uma espécie. Tais 

atividades antrópicas intensificam a susceptibilidade de invasão nessas áreas (McDonald et al., 2009; Pickering & Hill, 2007; 

Spear et al. 2013; Ziller & De Sá Dechoum, 2013).    

O manejo e controle de espécies exóticas invasoras em UCs são considerados extremamente importantes (Randall, 
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2011) devido aos efeitos negativos que estas espécies podem causar. No Brasil, existe a Resolução nº 7 da Comissão Nacional 

de Biodiversidade criada em 29 de maio de 2018 que dispões sobre a Estratégia Nacional para Espécies Exóticas Invasoras e 

ressalta a necessidade do monitoramento, controle e erradicação das espécies exóticas invasoras em UCs (Brasil, 2022). 

Todavia, além desse tema não ser amplamente difundido entre gestores de UCs (Rocha & Rocha, 2019), abordagens práticas 

de controle e manejo ainda se fazem incipientes no Brasil, favorecendo a permanência e disseminação dessas espécies no país 

(ICMBIO, 2019; Ziller & De Sá Dechoum, 2013). 

No que diz respeito ao solo, como se sabe, as espécies exóticas invasoras conseguem se estabelecer melhor em 

ambientes antropizados (Williamson e Fitter, 1996) e isso também inclui solos degradados. Além disso, segundo Kurt e Ragan 

(2006), as invasões biológicas podem estar relacionadas à biota do solo, uma vez que ao serem introduzidas, as espécies podem 

ser beneficiadas, como por exemplo, ter menor quantidade de inimigos naturais presentes no solo, ou presença de organismos 

mutualistas que acabam ajudando as espécies se estabelecerem.    

Os resultados da EOO e AOO são bastante preocupantes e expressam bem a capacidade que as espécies exóticas 

invasoras têm de se adaptar e se estabelecer nos mais variados ambientes.  Características intrínsecas das espécies como 

produção de grandes quantidades de sementes durante quase todo o ano, maturação precoce e mecanismos eficientes de 

dispersão, tem contribuído para o sucesso das mesmas (Base de Dados Nacional de Espécies Exóticas Invasoras, Instituto 

Hórus de Desenvolvimento e Conservação Ambiental, 2022; GISP 2005; Leão et al., 2011; Fabricante, 2014). Além disso, a 

presença de nichos vagos causados pela degradação dos habitats, ausência de inimigos naturais e similaridades climáticas, são 

fatores que facilitam o estabelecimento das espécies (Fatma, 2016). 

 

5. Considerações Finais 

A presença dessas espécies nos cenários citados acima é bastante preocupante e só reforça a elevada capacidade que 

esses táxons têm de se adaptarem nas mais diferentes condições ambientais. Portanto, é necessário criar medidas e políticas 

públicas para promover o manejo dessas espécies e a recuperação de ambientes susceptíveis a invasão por essas espécies. 
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